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Potencialidades e limites dos 
processos de integracáo 

supranacional desde urna 
perspectiva política, com 

énfase no Mercosul 

GllY de Almeida' 

o tema que nos foi proposto pelo prof. Ayrton Fausto, ao fazer-nos 
o honroso convite para participar deste seminário, é complexo, pois 
ao envolver a perspectiva política no processo integracionista 
supranacional, com énfase no Mercosul, sugere urna soma de passado 
e presente, que deve desdobrar-se em expectativas e probabilidades, 
portanto um certo excrcício de futurologia. Nossa abordagem, 
entretanto, nao terá, devido ao breve tempo disponível, outra pretensáo 
que a de destacar alguns aspectos que a nosso juízo térn relevancia 
conjuntural ou estrutural. 

Convém registrar previamente que um processo de integracáo 
supranacional, portanto entre nacóes para gradualmente transcendé-las 
no decorrer da implementacáo dos compromissos comuns assumidos, 

1Guyde A1meida é prolessortitularda PUCMinasondecoordenao ProjetoMercosul(Promer): jomalista.ex-presidente 
e agorapresidentede honrado FÓNmUniversitárioMercosul(FoMerco):membrodo ConselhoConsullivoda FlacsoJ 
Brasil:membrodoConselhoEditorialda RevistaBraslleirade PolíticaIntemacional.do InstitutoBrasileirode Re!a~óes 

Internacionais (Ibri).Também foi membrodo "stall" intemacionaldoAcordodeCartagena(hojeComunidadeAndinade 
N~S). emUma.PeN:ex-diretorexecutivo do "Technologicallnfomralion PIIoISyslem'; Pnud.Roma.llá'ia:ex-supervisor 
na AméricaLatinadaagenciaintemacionaldenouelasInter Press Servic9. Santiago. Chilee desuasubregional andina 
em Lima.PeN. 
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abarca perspectivas múltiplas que interagem com a política, como a 
económica, a social e a cultural, em diferentes dimensóes como: 

l. A nacional, na medida em que, entre outros aspectos, a adesáo 
de um país a um processo de integracáo implica na aceitacáo de 
urna gradual rcducño da soberania clássica ern benefício da 
construcáo comunitária. Esta incluirá a criacáo paulatina de urna 
soberania regional amparada na convergencia das respectivas 
soberanias nacionais que deverá dar ao bloco urna personalidade 
própria no ámbito internacional. 

2. A global, no relativo em especial a natureza e objetivos da insercáo 
do bloco na cornunidade internacional e, ern conseqüéncia, as 
repercussóes ou efeitos de seu relacionamento com outros países 
ou outros blocos. 

Em ambas as dimensóes, um dos objetivos de cada nacáo aderente a 
integracáo é a aquisicáo de urna nova potencialidade negociadora para 
a obtencáo de maiores vantagens no relacionamento internacional do 
que aquelas advindas do relacionamento bilateral tradicional. Registradas 
essas premissas, por sua importancia para o entendimento da 
complexidade de um processo de integracáo supra nacional e das 
dificuldades a superar para a sua irnplernentacáo, a abordagem do tema 
proposto partirá do cenário regional atual com a solicitada énfase nos 
aspectos subregionais. Nele cruzam-se e tendem a complementar-se el 
ou a contrastar, por suas origens e objetivos, o Mercosul, Mercado 
Comum do Sul, e a Alca, Área de Livre Comércio das Américas. 

O Mercosul tem origem e objetivos subregionais e se vincula ao 
que se poderia denominar de tradicáo histórica integracionista latino
americana¡ a Alea um projeto norte-americano, que pretende a é 

participacáo de todos os países das Américas, exceto Cuba, e se vincula 
a tradicáo comercialísta de seu promotor. 

Nessa linha, vale anotar previamente, como sugestáo para pesquisa, 
urna instigante coincidencia cronológica: o Mercosul germina, no 
decorrer da segunda metade dos anos 80, com os acordes entre Brasil 
e Argentina visando a forrnacño de um mercado comum. O projeto 
Alea um desdobramento da Iniciativa das Américas, lancada pelos é 

Estados Unidos ern junho de 1990, com a meta de criar urna zona de 
livre comércio hemisférica do Alasca aTerra do Fogo, meses antes da 
assinatura do Ti-atado de Assuncáo. O projeto Alea surgiu, portante, 
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como urn dado novo a considerar ern meio aos desdobramentos, entáo 
ern marcha, do projeto brasileiro-argentino, 

Com características diferentes das anteriormente negociadas por eles, 
como se verá adiante, institucionalizou-se ern marco de 1991, por meio 
do Tratado de Assuncáo, o projeto integracionista dos dois países, que 
criou o Mercosul com a adesáo tarnbérn de Paraguai e Uruguai. O projeto 
Alea foi lancado pelos Estados Unidos durante reuniáo de cúpula dos 
países americanos em Miami, ern dezernbro de 1994, ano ern que 
coincidentemente produzirarn-se tendencias de consolidacáo e 
fortalecimento do Mercosul, com perspectivas de influencia regional 
ampliada para além das fronteiras dos quatro países mernbros, 

Naquele ano, paralelamente aconfirrnacáo da expressiva expansáo 
do cornércio entre os países membros - de US$3,6 bilhóes em 1990 
para rnais de US$8 bilhóes em 1993 -, avancaram os entendimentos 
para o estabelecimento de urna política comercial conjunta do bloco 
perante terceiros países, culminando com a críacáo da uniáo aduaneira 
em 17 de dezembro, quando foi assinado o Protocolo de Ouro Preto, 
que simultaneamente deu personalidade jurídica internacional ao bloco, 
formalizou-se em fevereiro, perante a Associacáo Latino-Americana 
de lntegracáo (Aladi), a proposta do governo brasileiro de críacáo da 
Área de Livre Cornércio Sul-Americana (ALCSA); evoluírarn as 
negociacóes corn a Comunidade Económica Européia para a formacáo 
de urna área de lívre comércio, com a assínarura de lima Declaracáo 
Conjunta dos dois blocos, ato preliminar aassinatura em dezembro de 
1995 de um Acordo Quadro de Cooperacáo Inter-regional. 

Os dados disponíveis indicavarn, assim, a caracterizacáo paulatina 
de um projeto subregional com tendencia a aquisicáo de lima forte 
personalidade política própria, no quadro regional, coru dirnensáo 
ampliada se viabilizada a ALCSA. Ao lancar esse projeto, que visa a 
associacáo do Mercosul com a Comunídade Andina de Nacóes (CAN), 
o Brasil assinalara que a nova Área seria urn "il/slrumelllo de cOllflucllcia dos 
processos sulJregiol/ais de illlegm~("jo sul-dlI/eric(Jfl(J" e "rejor~ará aillda a capacidade de 
alutl~(/o da AmériC(J do 5ul l/OSplal/os IJemisjérico emUlldiar'. 

lnterpretacóes ern torno do significado geopolítico do projeto 
levararn a diplomacia brasileira a procurar diluir as suas proporcóes 

2 Celso Amorim, Discurso do Ministro das Rela~Oes Exteriores do Brasil por oc:as.lIoda VIII Reunillo do Conselho de 
Ministros da AJadi, em-Bolelim da Integr~lIo Latino-Americana",Ministénodas Rela~oes Exteriores,N'13, abril·junho 
de 1994, pág. 113. 
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implícitas: a ALCSA "I/iioJoi cOl/a/lid(1 COIIIO 11111(1 'rea~("jo' no Nafla 011 COIIIO II11UI 

Imlalilm/Jlmildm de cOIII/Jelir COIII os EllA /Jor i,iflll€I/cial/a regiiio. COIIIO a/g'IIIs al/a/islas 

aprmados t€1II (ifirr"ado. Nada nuus il/g€I/llo 011 eqlliIJomdo. No mtmderda di/)Iolllacia 

I/(/cioll(/I-qlle In" de pel/s(/r oPaís alélll do cllrloPf(/zcr aALCSA f /mfdl(/lIImte compalíIJd 
COIIIIIIIIJIlIIlI"O proasso de cOIJl)erg€I/citl. 110 /)lmJo Imllisjfrico, de esqllelllas de li1Je/"(/liza~("jo 

cOlllerci(/1 slllmgiOlwl. COI/IO o MercoslII e o Neifla", escreveu o embaixador José 
Artur Denot Medeiros, subsecretário-geral de Assuntos de lntegracáo 
do Ministério das Relacóes Exteriores do Brasil'. 

Nessa perspectiva, parece-nos oportuno um exame, ainda que 
sumário, das relacóes passadas e presentes da América Latina com a 
potencia hegemónica na área, os Estados Unidos, no que aintegracáo 
se refere. Essa relacáo tem sido complexa, problemática e/ou ambígua, 
chegando a produzir intermitentes estados de síndrome política aberta 
ou encoberta na América Latina. Nela está implícito um estado latente 
de "IJi/Jolaridade (/SSilllflrica", desde as rnotivacóes originais, na década de 
50 do século XX, da busca de viabilizacáo de urn modelo 
especificamente latino-americano como alternativa para o 
desenvolvimento regional. 

Essas motivacóes derivaram da frustracáo de tentativas prévias latino
americanas de viabilizacáo de uma via interamericana, isto é, da associacáo 
com os Estados Unidos com aquele objetivo. Como desdobramento, a 
opcáo por uma via integracionista latino-americana passou a apresentar
se desde entáo, com maior ou menor intensidade, fundamentando-se ern 
suas origens em diagnósticos e projetos da Comissáo Económica das 
Nacóes Unidas para a América Latina (Cepal). Em certa medida, essa vía 
apresenta-se na fase atual, paralelamente ao protagonismo do Mercosul 
e do projeto Alca, em uma perspectiva brasileira que nesse contexto 
alimenta a aspíracáo aviabilizacáo da ALCSA, que mais adiante poderia 
transformar-se ern um mercado comum. 

O projeto de criacáo de um mercado comum latino-americano foí 
desenvolvido após a frustracáo de proposicóes de vias ínteramericanas como: 

a) Um acordo para a superacáo do intercambio desigual entre os 
países da regiáo e os países industrializados, principalmente os 
Estados Unidos, decorrente da queda dos preces das rnatérias primas 
e produtos básicos de exportacáo da América Latina e do aumento 

3JoséMu' DenolMedeiros, "AAreadeLivreComércio Sul·Americana e alógicadaCODpera~ao econOmica regional", em 
"Bo!elim da Inlegra~ao Lalino-Americana", MinislériodasRela~oes Exteriores, N" 13,abril·junho de 1994,pág.2. 
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simultaneo do valor dos produtos industrializados importados por 
seus países. A grave crise económica regional, derivada em grande 
medida desse problema, surgirá após "quillZC (11I05 de exP(/llsiio cconomico 
/"e/a/il1(/mCII/e rcípida, jaci/i/ada em gmllde /}(Ir/e /,e/a ec1osiio da Segullda Guerra e 
eslimu/ndtl /Je/o mscimelllo pr%llgndo dos mercndos ill/emnciollnis de mnlé/"i(ls /J/"imas, 
que dimilluíram cOIIsidmwe/mellle, npós a cessn~¡¡o dns /Jos/i/id(ldes IIn (odia"'. 

b) A aplicacáo de urna réplica do Plano Marshall, por meio do qual 
o governo dos Estados Unidos havia financiado a recuperacáo da 
economía européia, arruinada durante a Segunda Guerra Mundial. 
Essa aspiracáo latino-americana percorreu as conferencias 
ínteramericanas de Petrópolis (1947) e de Bogotá (1948), sem 
acolhimento pelos Estados Unidos, favoráveis a fórmula da plena 
abertura da regiáo aos investimentos privados estrangeiros, ao invés 
de empréstimos de governo a governo, como ocorria com a Europa. 

Nessa época, "a /nrej(1 d(IS de/egn~oes lIorle-tlIllerictlIlnS (IS diIJe/"sns cOlljerellcins 
ecollomiccrs ill/emmeric(/I/(fs cOIIsis/in em CIIcolllmr meios emooos boraacelerar onflllxo 
de capi/n/ de desCIIIJo/IJimell/o /,tlrtl n América La/illa/,e/alJ;cl dos ;IIIJes/;mCII/OS das 
empresns priIJtldtls como ajOll/e de cn/Ji/a/ (I/OlIgO ptazo eb/oqllear; ass;m, ns;II;cin/;I,ns 
qlle ,';SCW(/lll osem/,/"és/imos de qooemo e/gOl1e,."o. Mesmo qU(IIIdojossem em/J/"és/imos 
gOl1efllt/lIlCII/a;s, 110 jll/II/"O, jar-se-ie/III po/"meio de C(/I/(fis pr;lJ(ldos ecOII//"o/ados por 
CII/;dades de /,/"o/,/";edade />r;lltIdtl", registra Amado Luiz Cervo". 

e) A realizacáo de urnaOperacáo Panamericana (OPA), proposta pelo 
Brasil aos Estados Unidos, em marc.;o de 1958 - dois anos antes da 
criacáo da Alalc e logo após dramáticas rnanifestacóes anti-norte
americanas durante visita do entáo vice-presidente Richard Nixon a 
países da América Latina -, como um projeto "contra n t/llletl~tI ma/eria/is/a 
e t/lI/;-demomí/;ce/ do Moco sOIJié/;co", por meio da promocáo conjunta do 
desenvolvimento e do fím da miséria. Salíentava o documento, 
encaminhado pelo presidente juscelino Kubitschek: "J)esej(/lllos jorme/r 
tlO /tldo do OcidCII/e mtls 11(10 desej(/IIlos COIIS/;/II;/" osell/Jro/e1t1/";ado"·, 

As opcóes integracionistas interarnerícanas dos Estados Unidos se 
derarn, aépoca, visando amontagem de um sistema de seguranca militar 
e política continental no cenário de Guerra Fria com a Llníáo Soviética. 

4 MiguelWionczek, "História doTratadodeMontevidéu" em"A Inlegra~ao EconOmica daAmérica Latina", ed."OCruzeiro", 
1966, pág. 91. 

5Amado LuizCeM!, "Rel~ Intemacionaisda América Latina- Velhes enoves paradigmas", ed.Funag/IBA!.2001, pág. 100. 

6 AmadoLuizCeIVoe ClodoaldoBueno,"HIStoria da PolíticaExteriordoBrasil",IBRVUnb, 2' edi~ao, 2001.pago 291. 
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Promoveu-se entáo a coordenacáo militar por meio do Tratado 
Interamericano de Assisténcia Recíproca (Tiar), em 1947; a coordenacáo 
política, com a criacáo da Organízacáo dos Estados Americanos (OEA), 
em 1948. No plano económico, surgiria, em dezembro de 1959, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), considerado o 
principal resultado da proposta de realizacáo da OPA, a qual contribuiria 
tarnbém para a fundarnentacáo da Alianca para o Progresso, anunciada 
pelos Estados Unidos, em marco de 1961, um mes antes da frustrada 
tentativa de invasáo de Cuba para a derrubada do regime liderado por 
Fidel Castro. 

O BID, juntamente com instrumentos de dimensáo global, como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, sob 
predominante influéncia dos Estados Unidos, tem exercido papel 
significativo para a aplicacáo das diretrizes norte-americanas nas suas 
relacóes políticas e económicas com a regiáo. Em relacáoaintegracáo 
económica, a opcáo interamericana dos Estados Unidos tem sido 
propostas de formacáo de urna zona de Iivre comércio, a primeira 
apresentada durante a I Conferencia Internacional de Estados 
Americanos, realizada em 1889/1890, em Washington. 

já em 1967, Gabriel Valdes, ministro das Relacóes Exteriores do 
Chile (governo democrata-cristáo de Eduardo Freí), assinalava que "d 
sis/ellla interamerícauojuecOl/celJido COIIIO Ul/(/ rdaciól/ de fE. UU. COIII cada 1/11(/ de l(/s 
l/(/riOl/es lalil/o-mlleriml/as. Nos610 no '}(I aclllado el/ jal10r de 1/1/(1 i,,'egrcrci6l/ de eslas, sil/O 
que /(/lIIbiél//J(/ cOl/tribuido a IIIt//llel/er su il/dipidu(/lidad respoclo aSIlS pocillos. Lagl"tll1ilaci6l/ 
/Jolí/ictl, econémica y jil/mlcimrlJi/alertlIIJ(/cia W(/sIJil/g/ol/IJ(/ sido Imljuerle que l/O 1)(/ 
dej(/do espcrcio pam il//el//ar esquelllas de vi"cl/laciól//Jolílica a l/i"dla/il/oalllericllllo ni 
buscarjórlllulasjil/lIIlcieras y cOlllerciales /Jropias de esos /lllíses IJ(/s/a lajorlllaciól/, eu d 
deceuiode 1960, de /lI"omos regiol/ales de il/legmciól/ y de IX//Icos de desarrollo su/Jregiol/ales"'. 

Os diagnósticos da Cepal e seu criativo vigor na inovacáo teórica 
propositiva, nos decenios de 50 e 60, lancariam os fundamentos - que 
já se esbocavam desde a depressáo económica do início da década de 
30 - de uma consciencia de identidade latino-americana comum. Ela ia 
alérn da retórica política bolivariana tradicional, dando densidade a 
caracterizacáo da natureza similar, ainda que variável nas proporcóes, 
dos problemas regionais. Gerava-se entáo urna "cultura latino-americana 
de integracáo" que, apesar de nao ter-se viabilizado ainda como forca 

7 GabrielVardes. "ObSlilculospolíticosa la integraciónlatino-americana" em"Revistadela Inlegración".INTAL.N'H. 
setembrode 1974.pág.10111. 
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institucional inAuente no cenário internacional, deitou raízes e, com 
variacóes de formato e de conteúdo, tem sido a vía enunciada ou tentada 
intermitentemente, como alternativa para a superacáo dos obstáculos 
ao desenvolvimento regional. 

Examinada sob perspectiva histórica, a implementacáo de projetos 
de integracño regional iniciou-se e frustrou-se com a Ala1c e o MCCA 
(Mercado Cornum Centro-Americano), atos simultaneamente de 
racionalidade técnico-económica e de voluntarismo político de efeitos 
ciclotímicos, prelúdio do que viria a ocorrer com projetos similares 
posteriores. Ambos foram elaborados e lancados sem a previsáo e 
simultanea implementacáo de programas interativos e graduáis de 
natureza política, social e cultural, priorizando-se uma opcáo 
comercialísta sobre uma opcáo pelo desenvolvimento sustentável, que 
estava implícita nas formulacóes originais da Cepal. 

Presumivelmente, a formacáo e a evolucáo de um mercado comum 
deveriam promover, por meio de seus benefícios, a consolidacáo do 
processo de integracño como um todo internamente, em cada país 
membro e no conjunto do bloco. O mesrno deveria ocorrer 
externamente perante outros países e blocos, com efeitos positivos 
para o exercício de uma nova potencialidade negociadora em relacáo 
aos interesses políticos e económicos regionais. 

A concretizacño objetiva dessa perspectiva poderla implicar, no 
entanto, na paulatina debilítacáo da ordern regional esrabelecida 
gradualmente desde o lancamento da Doutrina Monroe pelos Estados 
Unidos (1823), cuja evolucáo, por meio do adicionamento de vários 
corolários, foi caracterizando a lideranca hegemónica desse país. As 
resistencias, ambigüidades ou interferencias norte-americanas ante as 
pioneiras propostas cepalinas de íntegracáo, estáo tratadas por 
especialistas como Iris Mabel Laredo, Miguel Wionczek, Celso Furtado, 
Rui Mauro Marini, Rubens Barbosa e outros. 

Segundo Iris Mabel Laredo, "cOIwiCllc SCI;alar quc ClI cs/a mnlcria In cOl/ducltI 
csladoul/idCllsc cs, IIIJO asocind(l tila(/Ilifl/nd'Jcrsiól/ cxis/ClI'c ClI ese I)(/ís cOl/1m la (EPAL. 
a ItI quc seacus"b" dc ClIcllligtl dc Es/ados L/l/idos, IJor cOIlsidcmr oue COl/ susIJrol}l/cslas 
ill/cgmciol/is/tls il/ci/aba tilos IJtlíscs In/il/omllcr;clIIlos a ul/irsc el/ sucoII/m pnm impol/c"¡c 
conctsioue: ccol/ómic¡ls quc por sepnrado l/;IIgUl/O dc cllos cs/nl}(1 ClI cOl/dic;ollcs dc logmr..'. 

8 Iris Mabel Laredo, "Definición de los objetivos de integración latinoamericana en las Iras últimas décadas (1960·1990), 
em "Inlegración Latinoamericana". INTAL,Nm171-172 - setembro-outubro de 1991,pág. 7. 
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As proporcóes do problema arnpliar-se-iarn a época, na tentativa 
norte-americana de extinguir a Cepal quando, decorridos tres anos, 
sua existencia deveria ser ratificada ou nao durante a Conferencia do 
México, em 1951. Segundo Celso Furtado, membro da delegacáo da 
instituicáo áquela reuniáo, o Departamento de Estado norte-americano, 
"acos/ulllado a cOl/duzir os /a/illo-mllericCII'os '''' dire~cio que 11m cOIwil//]a", foi 
surpreendido pelo éxito de lima articulacáo favorável asobrevivéncia 
da Cepal, gracas ao apoio decisivo do governo Cetúlio Vargas. Para 
Furtado, que narra o episódio detalhadamente em suas memórias, "a 

Cepa/ se /rmlsforllla/"(/ elll sílll/JO/O do esfor~o de ,,,,i¡jo da Alllériccr LI/illa elll SIUl/U/1I PClrll 
escapar das /C11C1zes do subdesellPo/I,iIllCII/o"·. 

Nesse contexto, a Área Latino-Americana de Livre Cornércio 
(Alalc), criada por meio do Tratado de Montevidéu (1960), foi um 
produto mediatizado das teses centráis da Cepa\. Como salientaria 
em 1967 o entáo presidente do Comité Executivo Permanente da 
Alalc, o uruguaio Julio Zamora Batiz, essa fora "collcebida COIIIO l/IIa e/apa 
- illdisPCIIslI/J/e si,/>ero 11/fill so/mllCII/e uI/a par/e del proceso de forlllacióll del lIIer((/do 
cOlluí 11 /a /inoawericano "11I. 

A sua substituicáo ern 1980 pela Associacáo Latino-Americana de 
lntegracáo (Aladí), caracterizou, em grande medida, pela estrutura, 
objetivos e exercício posterior de sua sucessora, o esvaziamento do 
modelo. No entanto, ainda no período anterior a essa modificacáo, 
tentativas mais avancadas na defmicño de objetivos integracionistas e 
na forrnulacáo de propostas de acáo política estratégica conjunta, com 
certo grau de autonomia, tinham reafirmado a singular vitalidade da 
ídéía de unidade regional. Salvo melhor juízo, destacam-se nessa 
perspectiva, pelo menos dais projetos. 

a) O Acordo de Cartagena Oll Grupo Andino, hoje Cornunídade 
Andina de Nacóes (CAN) - criado em 1969 - que nasceu da percepcáo 
de um grupo de países membros menos desenvolvidos (Bolívia, Colombia, 
Chile, Equador e Perú), apenas sete anos de poi s do início da 
operacionalizacáo da Alalc, de que esse modelo tendia a beneficiar as 
principais economias nacionais do bloca - Argentina, Brasil e México
contribuindo para aumentar as assimetrias regionais em detrimento dos 
objetivos básicos da integracáo, 

9 ceiso Furtado,-AFanlasiaOrganizada",ed. Paze Terra,l' edi~iio, 1985,págs. 111 a 116. 

10JulioZamoraBáliz,"Palabrasdel se~or presidentedelComilé EjecutivoPermanentede la AlAlC" em "La integración 
latinoamericana enunaetapadedecisiones", BIDllnlal, 1973,pág.XVI. 
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Para o equatoriano Germánico Salgado, mernbro da primeirajunta 
do Acorde de Cartagena (órgáo técnico supranacional do bloco) a 
"mizfu"dlllllwlal" da debilidade da Ala1c fora nao haver inc1uído "elemwlos 
illslrrfll,wla[es suficiwles pam cOllseguir Ullel efeclipa parlici[}(/ciólI de lodos los países 
miembros ell los resullados del proceso"". Pretendía-se, com a formacáo do 
Grupo Andino dentro da Ala1c, reunir "u11 grupo de países que, por sudimwsió" 
y capacidad ecollómica 110creía" !Jallarse w cOlldiciolles de parlicipar plwmllwle wlos 
bweficios que podríalmer el f,lIIciollamiw/o de laALALCy que pwsabm, que al'II/ir 
sus esfuerzos medim,'efórmulas más pillculaloriasy [Jrofulldm de i,,'egraciólI podríallllo 
sólo wcolllmr asidero [Jara sal'1(/r las limi/aciolles de mercado /luís apremiallles, sino 
mejorar S/I capacidad pam ac/ru,rw el seno de 1(1 ALALC y cOlllribuir, w gweral, ala 
i,,'egmciólI filial de América Latilla"". 

No entanto, a íntegracáo andina tern-se frustrado devido, em 
ponderável medida, a carencia de consistente disposicáo política 
conjunta para a sua consolidacáo e irnplernentacáo, impendo-se 
freqiientemente, em momentos de decisóes essenciais para a sua 
evolucáo ou diante de situacóes críticas, o interesse nacional sobre o 
interesse regional. O bloco chegara, nos anos iniciais, em meio a 
resultados positivos na dinarnizacáo do comércio intrarregional, a 
medidas inovadoras como a coordenacáo de políticas setoriais por meio 
de alguns programas industriais conjuntos ou a medidas singulares de 
ordenamento jurídico como urn Regime Cornum de Tratamento ao 
Capital Estrangeíro e UI11 Tribunal de justica. Contudo, apesar das 
dífículdades O bloco mantém-se estruturado, após significativas 
alteracóes que incluiram retrocessos em relacáo a avances anteriores e 
a sua transformacáo em Cornunídade Andina de Nacóes (CAN). Em 
torno da proposta brasileira para a sua assocíacáo com o Mercosul 
giram agora as expectativas de forrnacáo da ALCSA. 

b) A críacáo em 1975 do Sistema Económico Latino-Americano 
(Sela), formado exclusivamente pelos países da regiáo e do Caribe, 
"dlllldo 111/ gmll[}(/so bacia la realizaciólI de UIIII pieja aspiraciólI: lade colltllr COII ,11/ 

org(//,ismo mrlélllicllllle,,/e lalillo(//lIericm,o, de rxclJlsipo cOlllrol de los países de la regiólI, 
PCJr(' defCJIder COII eficacia sus illlerem y SI/Sderecbos", segundo reiterava, em 1988, 
o seu entáo secretário permanente, o uruguaio Carlos Perez del Castillo, 
que acrescentava. "H,m asegurarse elll/gllr que legílimmllwle les corres[Jollde CJI el SCJIO 

11GermánicoSalgado."El GrupoAndinoy el poder dala acciónsolidaria"em "Leintegraciónlatinoamericanaenunaelapa 
de decisiones",BIDlINTAL, 1973. pág. 133. 

12ldem. pág. 135·136. 
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de la comllllidad il//e,.,,(/cioll(/I, Amfrica La/il/a y r/CarilJe I/ecrsi!(/II imperiosmllel//e (ifi,.,II(/r 
Sil idel//id(,dy /JCfSol/alid(/d /)I"O/)i(/s" ", 

Assim, apesar da evidencia, incrustada ern seu nome, de urna énfase 
no económico, o Sela foi, ao surgir, um novo e claro sinal de pretensáo 
de autonomia política nas relacóes com os Estados Unidos, ressaltado 
pela inclusáo entre os seus membros de Cuba que, por iniciativa norte
americana, fora excluída da OEA e se frustrara na tentativa de vincular
se a Alalc, em 1962, como por razóes similares está excluída das 
negociacóes para a formacáo da Alea. 

O Sela permanece mas nao chegou ainda, inclusive por contradicóes 
entre pretensóes hegemónicas subregionais, aconsolidacáo do objetivo 
implícito na sua origem. O momento rnais representativo de suas 
inspíracóes originais den-se provavelmente na articulacáo da 
solidariedade latino-americana aArgentina diante das medidas contra 
ela tomadas pelos membros da Comunidade Européia e outros países 
industrializados em conseqüéncía da Guerra das Malvinas (1982). Os 
Estados Unidos haviam optado por solidarizar-se com a Inglaterra ou 
com o Tratado do Atlántico Norte (Oran), instrumento similar ao TIAR 
para as suas relacóes militares com a Europa. O Sela lancou entáo as 
"Bases para una Estrategia de Seguridad e Independencia Económica 
de América Latina", cujos elementos fundamentais eram o 
estabelecimento de um mecanismo de seguranca económica coletiva 
regional e a realízacáo de um programa destinado a fortalecer a 
cooperacáo e a integracáo entre os países membros "'. 

Um antecessor do Sela fora a Comissáo Especial de Coordenacáo 
Latino-Americana (Ceda), que tratou das relacóes da regiáo com os 
Estados Unidos, tendo aprovado em 1969, em reuniáo ministerial 
realizada no Chile, o "Consenso de Viña del Mar", em que os países 
membros afírmavarn "la /)ersol/(/Iid(/d /Jropi(/ de Amfrica La/il/a" y acentuavam a 
necessidade de "mod,jicaciol/es im/Jor/(/I//es en las mod(/Iid(/des de las rr/aciol/es de 
AmfriC(J L(//il/a comlos demás miembros de la co,,"mid(/d il//emaciol/al", Relacionavam 
documentos produzidos pelos governos da América Latina e dos 
Estados Unidos nos anos anteriores, inclusive em nível presidencial, 
que "/Jml defil/ido obligaciol/es y programas de (/cciÓII comllm l/IIe il/cO/porall las (/s/)imciollrs 

13CarlosPerezdelCastillo, "Uneamientos básicosparaorienlarlaaccióndelSELA",em·CapitulosdelSela", No.19,abril· 
junhode 1988,pág.63.
 

14"BasesparaunaEstrategia deSegundad e Independencia Económica deAmérica Latina", em"Capitulos delSELA",No.
 
1,agostode 1983,págs.5 a 15.
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de los paises la/i"olllJleriClIIIOS /){/n1 aleu/ar el desarrollo y el progreso de la regió,,". Y 
salientava que "esas obligacio"es y /JrogrlllJll/s "O /)(IIJ /euido has/a a/Jora, adecuado 
cUlJlpliJl/ieu/o y a/eució" "". Sem institucionalidade para rnanter-se, por 
carencia de continuidade na vontade política para o seu 
desenvolvimento, o processo iniciado pela Cecla perdeu substancia. 

Nesse cenário, alguns outros aspectos poderiam contribuir para o 
entendimento das insuficientes perspectivas políticas do processo 
regional de integracáo supranaciona1. Elas nao se Iimitam obviamente 
as interferencias externas e seus efeitos, pois térn prosperado ern 
ponderável medida devido também a problemas regionais internos 
latino-americanos. Esses problemas entorpecem ou vulnerarn projetos, 
acóes e programas essenciais para a geracáo de condicóes para 
administrar e conter interferencias externas. 

Nesse sentido, as frustracóes das tentativas integracionistas latino
americanas sao com freqüéncia comparadas com o éxito da integracáo 
européia, cujas concepcáo e estrutura foram tomadas em consideracáo 
no exame da via latino-americana desde a sua origern. Ao contrário da 
América Latina, a Europa desenvolvera o seu processo mediante a 
implantacáo gradual, desde 1952, coru o Tratado de Paris (criacáo da 
Comunidade Européia do Carváo e do Aco), de estrutura institucional 
jurídica supranacional e a coordenacáo/harmonizacáo paulatina de 
políticas. Essa fase culminaria com a assinatura do Tratado de Roma 
(1957), visando aconstituícño do mercado comum, meta já superada 
pelo Tratado de Maastricht (1992), que levou aconstitulcáo da Llniáo 
Européia com urna rnoeda comum. A iniciativa original obtivera o apoio 
político e económico dos Estados Unidos, como parte da 
implernentacáo da "Política de Contencáo" aexpansáo comunista no 
mundo, sugerida em julho de 1947 pelo diplornata norte-americano 
George Kennan 16 e incorporada a Doutrina Truman, inspiradora da 
Guerra Fria. Esse apoio se dera tambérn em aspectos como a alimentacáo 
financeira do processo de reconstrucáo da Europa, mediante o já citado 
Plano Marshall e a criacáo da Otan. 

A América Latina, ao contrário, apesar da busca de acáo unitaria 
ante a frustracáo das tentativas de obter apoio dos Estados Unidos para 
a reducáo da profunda assimetria entre ambos, tem evidenciado limitada 

15"ConsensoLatino-Americano de VI~a del Mar".ed. Ministénodas Rela~iies ExterioresdoChile.1969.pags.1e2. 

16GeorgeKennan. "TheSources otSovietConducl". em"American Oiplomacy", expended edltion, lheUniversity 01 Chiucago 
Press,11984. págs,107 a 128. 
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capacidade de solídaríedade política intrarregional. Um exernplo 
constante tem sido a carencia de posicáo comum diante de reacóes 
norte-americanas as tentativas de írnplantacáo de políticas alternativas 
autónomas na regiáo, de corte nacional ou regional. Essas reacóes 
chegaram ern certos casos ao extremo do intervencionismo aberto ou 
encoberto, fundamentado em conceitos ideológicos da mencionada 
"Política de Contencáo". A intervencáo poderia ser precedida pela 
aplicacáo de medidas de coercáo económica e/ou política, ainda que 
as características do projeto alternativo visado nao fossem alérn de 
conteúdo nacionalista ou reformista, isto é, nao inc1uíssem a ruptura 
das relacóes interamericanas ou pelo contrário até mesmo as apoiassern. 

Um exemplo c1ássico de projeto dessa natureza poderia ser o 
Manifesto-Programa do Movimento 26 de julho, liderado pelo entáo 
comandante guerrilheiro Fidel Castro. Lancado ern novembro de t 956, 
o documento enfatizava que "la comllllidad de ideales y de des/illo que IIecesaritllllellle 
ulle a las replílJlicas del Hemisjério - las del Nor/e y las del Sur- es UII IJec/Jo ajor/ullado a 
cuyo mtllllCllimiCII/O debe cooperar /odala jami/ia COII/illCII/a/", A deteríoracáo das 
relacóes com os Estados Unidos dar-se-ia no decorrer da aplicacáo, 
após a tomada do poder em t959, do moclelo enunciado no referido 
Manifesto-Programa, que além de preconizar a "mel/Joria dcrs relcr~óes 

interawericanas", propunha o resgate das riquezas do subsolo, a 
nacionalizacáo das companhias de servicos públicos, a reforma agrária, 
a revísáo dos tratados lesivos asoberanía e aindependencia etc". 

Na realidade, vale urna pausa para registrar que o apoio norte
americano as tentativas de implantacáo de modelo alternativo nas 
relacóes hemisféricas, como os referentes aos projetos de integracáo 
económica, dar-se-la de forma explícita apenas sob situacóes de tensáo 
extrema no relacíonarnento hemisférico durante a Guerra fria, com 
riscos para a estabílidade de sua hegemonia. Exemplos: 

1. logo após o fracasso da tentativa de derrubada de Fidel Castro, 
em t96 t, dando-se entáo a formalizacáo da Alianca para o Progresso, 
inspirada nas idéias da OPA, formuladas, como assinalado anteriormente, 
após manifestacóes contra os Estados Unidos na América Latina. Celson 
J. SiIva assi nala que "a i,iflufllcia que os Eslados ullidos ¡)(IssartJm aexerw; a¡){Ir/ir 

de 1959,110 processo de ill/egf(/~¡¡o la lillo-mllericm","ganhou "collsidmí"el impulso" com 
a aprovacáo, ern t 7 de agosto de 1961, da Alianca para o Progresso. 

17Enrique González Pedrero. "LaRevoIuoÓl1 Cubana", Escuela Nacional de Ciencias Politica y Sociales. México. 1959. pág. 89 
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Para Celton, apesar de seu "cslJllzimIlCll/oe sllpera~c"jo" posterior, "com a AliCII'~ll, 

prillci/JellmCll/e por lIIeio da A JI) (A!Jellcy for III/enra/iollal Depelo/lIllell/) eo BID, os 
Es/"dos L/llidos (/I11I1C1l/"rmll Sllll calJe/cidade de 'ill/e,."ell~("jo Imll/ca' lIa Alllrrica Lll/illa, 

dooue lI(ioeSCClpoll oprocesso de ill/e!Jra~cio. O BID, sobre/lldo, deserlllJCIlIJoII papel mili/o 
;'II/Jorlall/e nesse processo" 18. 

11. no auge das turbulentas repercussóes e influencia da revolucáo 
cubana sobre o resto da América Latina, quando é assinada, ern t 967, a 
Declaracáo de Punta del Este, resultante da Conferencia de Chefes de 
Estado e de Governo americanos. Nela se dispós a aceleracáo da 
forrnacáo progressiva do mercado cornum latino-americano, a partir 
de t 970. No entanto, "a Declara~cio de PIIII/ll del Es/e acaboll lI(io passlllldo de 
retórica declam~tio de prillcílJios e, de COllcre/o, ficoII a/Jellas ll/JOr/a qlle a/,r;II/lCIra a cr;ll~tio 

doPacto A IId;lIo"l •• 

Os projetos de integracáo nao parecem haver tomado em 
consideracáo, na sua formulacáo, outras resistencias latentes nas raízes 
políticas e culturais derivadas do processo de fragmentacáo territorial e 
política da América Latina, desde a época colonial. Gabriel Valdes, no 
mesmo ensaio citado anteriormente, apontava, ante sinais de fragilidade 
da Alalc, para a "pers;s/CIl/e 'aliellac;óll' ;deoló!J;CCl, eCOIIÓIll;Ct1 y cll/tllral ell qlle IJa 

lJ;p;do Alllrr;ca L(II;lIa, y Sil ;lIcapacidad /Jelm forlll 11 lar lIIodelos /Jolí/;cos y or!JlIIl;zar Sil 
desarrollo COII C111/ollomía". Para Valdés, por serem governadas diretarnente da 
Espanha ou de Portugal, criara-se "IIl1a !Jrcw ;lIdepClldellc;a decadl! cololl;a res/'ec/o 
tlelaslJI:cillas y I,oro/mIJar/e 'lila tle/,elltlellcia directa tle IClllle/ro/JO/i" "', 

Heraldo Muñoz, ex-embaixador do Chile no Brasil, avanca na tese 
assinalando que ";m/,or/cw/efa/or IJis/ór;code se/){/m~(iot: isoICIIIICll/oCII/re as de/,elltlellcias 
cololliais "" Alllrrica doSil1foi " l,olí/iccl, eS/Jt:cill/lllell/e doim/,rr;o es/uw1Jol, tle mOllopo/izllr o 
acesso (1 r;qlleza descolJerlallo NOIJOMIIl1do. Se!JII;lIdo IIl11a pníl;ca lIIerctlll/;lis/a, a EspcwlJa 
IIIcwlelJe 11I11 eslr;lo cOlllrole sobre ocOlllrrc;o eIJro;b;II os IcI~os conurciais elllre sllas cololl;as lIa 

A mirica. OcOlllfrcio emd;relo COIII a lIIetrópolees/)(lIl1Jol", oqllefez desClllJolver lIaA IIIrrica 

eCOIlOIII;as de rxpor/"~cio desl;!J"dlls elllre s;, eqlle COII/;II11"r(/l1l " lIIalllerla~os omicais COIII "S 

sllcessiIJllS polcllc;as mllmis ". Agrega que "alrlll do lII"is, c1IJertllr~a ColOIl;(11 des;lIle!Jmdora 
SOIllOll-se ofalo de qlle oBrasilcom osell ellonlle lIIerecldo ;lIlemo litiO dedicolI esfor~os relep,,"/es 

aodeselllJol,,;lIIelllo do ;1I/ercfrIllIJ;o cOlllerc;,,1 COIII os sens IJiz;IIIJos". Essa dependencia se 

18CelsonJ. Silva."Antecedentes históricosdo processode integra~iio latino-americana: ALALC.MCCA.PactoAndino". 
em"Temasda Integra~ao Latino-Americana", ed.VozeslUFRGS. 199D, pág.66. 

19Idem,pág.65. 

2DGabrielValdés, "Obstáculos políticosa la integración latinoamericana" em"Revistade la Integración",INTAL/BID, No. 
17,setembrode1974,pág.7. 
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prolongaría assim através dos tempos, variando a metrópole, mas Muñoz 
considera que "o 1I11l11do d(l glolJclliz(I~eio dos (155111I105 ecollo/llicos eofi/ll d(l Gllerm Fri(l 
IC/IIIJropici{/do U/II qll{/droJ/lJoreípel el /11l1d(lll~(1 dm{/ silue,~eio"". 

Derivacóes dessa heranca tém sido a condicáo histórica de zona de 
exíguo inter-relacionamento anterior por carencia de urna infra-estrutura 
física e de cornunicacáo integradora; as aspiracóes territoriais que térn 
chegado a produzir conflitos bélicos regionais, urna seqüela da 
fragmentacáo físicada regiáo no processo de independencia, a alimentar 
ressentimentos com efeitos sobre a disponibilidade em relacáo a 
racionalidade económica e política da proposta integracionista no 
cenário internacional. 

o Instituto para a Integracáo da América Latina (Intal) avaliava 
em 1991, ano em que nascia o Mercosul e cumpriarn-se onze anos da 
substituicáo da Alalc pela Aladi, que "el e/IJ(/Ilce de 1(1 il/legracióII econémica se 
esl{/IIcó o relrocedió, cu{/I/do sU/IItII"cl)(/ IJ{/sÓ cIdelJellder de {/cllerdos de poll/III(1d IJOlílic(l, 
lellllo en el IJI(/IIO de 1(1 {/r/llol/ize/ciól/ de polílic(/s I/clciol/elles CO/110 ell 1(1 creacién de 
el/lid(/des SIlIJrtIll(lcioll(/les" 22. 

Simultaneamente, um militante integracionista e ex-presidente da 
Venezuela, o demócrata cristáo Rafael Caldera, identificava problema 
que veria repetir-se anos depois, ao ser eleito para o exercício de um 
outro mandato presidencial: "IJ(lIJ(lI}ido intención política, IJ(lI){/I}ido deseo 
de il/legrtlciól/, 1)(1 I)(/bido et"izeís 1)(15/(/ propósito il/legmciol/isl(l, pero lodo ello I/o!J{/ 
(Ilcc",z(ldo el delenllifurr UIUI 11erdcldem voluntad política de integración 11". 

Quando estas constatacóes foram difundidas, em 1991, nao se havia 
consolidado o inovador modelo de íntegracáo esbocado nos 
documentos argentino-brasileiros assinados, a partir de 1985, sob os 
governos dos presidentes Raul Alfonsin e José Sarney. Eles poderiam 
ter levado, como registraria depois Aldo Ferrer, ex ministro argentino 
de Economía, a urna integracáo sustentável, concebida como urna "ZOl/(/ 
preferenle de comircio, del/lro de 1(/ cl/(Illos gol}iemos y los {/gel/les ecol/ómicos y soci(lles 
conciertan es/ralegi(ls y polí/iCCls clcliP(ls" para "loqrar /IIe1(1S de desarrollo y equilibrio 
il/tmrregiol/{/I il/(I/celllz(lI}les sólo com el lil,re juego de los merccldos" 2'. 

21 Heraldo Munoz, "História e Geografia: obstáculos para urna vlsáo regional", no seminário"O Ensino de História e 
Geografiano contextodo Mercosul",ed. MEC,novembrode 1997,pág.33. 

221NTAL, Editorialem "IntegraciónLatinoamericana", INTAL,No. 169,julho de 1991,pág. 1. 

23RafaelCaldera,"Dimensiones políticasdela integración deAméricaLatinay elCanba",em"Integración Latinoamericana", 
INTAL,No. 169,julho de 1991,pág. 58. 

24 A1do Ferrer."MERCOSUR:entreel Consensode Washington y la integraciónsostenible",FondodeCulturaEconómica, 
BuenosAires,1997,pág. 110. 
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o Tratado de Assuncáo. assinado ern marc;o de 1991 pelos 
presidentes Carlos Menem e Fernando Collor, com a adesáo de 
Paraguaí e Uruguai, segundo Ferrer "rrj/ej(/ /a lJisiÓH j'lIId(/IIIell/a/is/(/ de /a 
g/oba/izaciólI y supolle que d IiIm jUllciollmlliw/o de los IIIercados garall/iza d IIIayor 
crecimiento ecollólllico y /,iwes/ar socia/ posi/,/es". Para ele, "es/e es d jUlldalllw/o 
ideológico de /as políticas de apertura y desregu/(/ciólI de los IIIercados, prilJa/iz(/ciolles y 
reducciólI de /0 acciólI Plí¡'/i((l, co""ílll"w/e dwolllilladas lIeo/i/,era/es odd COllsellso de 
Was/)illg/oll", já sob aplicacáo simultanea nas políticas económicas 
nacionais dos governos dos países membros a época da criacáo do 
bloco. Nessa perspectiva, "d MERCOSUR es UIIárea de Imjmllcias /rallsi/orias 
de ill/ert"('III/,ios, dw/ro de /a cua//os IIIercados rrj/ejCllI, sill ill/erjmllcias dd Es/ado, las 
juerzas w,/rípr/as de /a geograjía y/a g/oIJa/izaciólI dd ordw IIIulldia/" ". 

Em agosto de 2001, dez anos depois da aplicacáo desse modelo, o 
eutáo secretário geral do Ministério das Relacóes Exteriores do Brasil, 
ernbaíxador Luiz Felipe Seixas Correia, admitia que "diall/e do SUCfSSO 

ex/raordillário do comircio, jOlllos UIII IJOUCO au/o-colllp/awl/es, lodos osIJarcfiros do 
Mercosu/. Porque IIÓS ac/)(III10S que es/á,'ml/os jazwdo ill/egra~clo, lilas Ha m'¡idade 
es/tÍll(/III0S jazelldo comircio. PrwaleCfu a lJisiio IIIercm,/itis/a so/m a lJisiio da 
ill/egra~(jo" ..."Nós lUlO c/)egalllos a p/ClIlejar sr/ores eboje, qumldo es/alllos diaH/e de IHlla 

crise prolJocada por ja/ores cOlljull/urais, por circltlls/cjllcias de Ha/ureza ecoHolllica, 
"erijicalllos que o que eu chml/aria de dificil de ill/egra~iio do Mercosu/, '/(10 eslcí 1I0S 
dOlido aqudc' rede de segurm'~a que exisuelll lodo procfSSo de ill/egra~clo, para que V 
possa supor/ar de ulila jorllla adequ(/da aslJicissi/udes de U"I(I aise"26. 

Consideracóes como essas sugerem que, priorizando na prática o 
intercambio comercial sob o livre jogo das forcas de mercado, com 
limitada interferencia do Estado, ao Mercosul tem faltado lima "ac;ao 
política estratégica" para viabilizar até mesmo os desdobramentos 
graduaís previstos no Tratado de Assuncáo. Sua carencia parece 
ressaltada na natureza dispersa de resultados positivos como a vigencia 
da ordem democrática como condicáo para participar no processo 
("Protocolo de Llshuaia"), os progressos na superacáo da disputa 
hegemónica entre militares brasileiros e argentinos¡ a aquisicáo de 
personalidade jurídica internacional (Protocolo de Ouro Preto), alguns 
avances na íntegracáo educacional e em debates em torno do Mercosul 
Social¡ os diagnósticos e intercambios nos subgrupos de trabalho etc. 

251dem. Pág. 109.
 

26 LuizFelipeSeixasCorreia.trechoextraídodegravacaodeconferenciapronunciada na FederacaodasIndustriasdo
 
EstadodeMinasGerais.em 14deagostode2001.
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Nas previsóes do Ti-atado de Assuncáo, o processo de integracáo já 
deveria ter ido muito alérn, com o estabelecimento de um mercado 
cornum até dezembro de 1994 (art. 1'), por meio de decisóes conjuntas 
intergovernarnentaís, como a coordenacáo das políticas macroeconómicas 
e setoriais, a harrnonizacáo de legislacóes dos países membros, o 
estabelecimento da Iivre circulacáo dos fatores produtivos. No entanto, 
oito anos depois de terminado o prazo para a sua aprovacáo, essas matérias 
permanecem pendentes de tomada de decisáo. Pelo contrário, com a 
desvalorizacáo em janeiro de 1999 da moeda nacional brasileira, o Real, 
verificou-se um gradual agravamento dos problemas, inc1uindo violacóes 
de avances fundamentais alcancados como a (ainda que imperfeita) Tarifa 
Externa Comum crEC), base da Uniáo Aduaneira. 

Para a viabilizacáo de urn projeto que, segundo o Comunicado 
Conjunto dos Presidentes ao final da reuniáo de cúpula de Ouro Preto 
(dezembro de 1994), "lraJlswrde os aS/Jeclos exc/I/silJmllellle comerciais eecollolllicos, 
alJrm,gflldo cresallle mílllero de áreos, t(lisCOIIIO IIOS mili/Jos da edl/cn~(;o, cl//tl/ra, ciellcia 

eteCll%gia, j"sli~(I, nuiomlllJiellle, i,ifra-cstrutl/rafísicaecO"l/lllicn~éies">7 caracteriza
se a carencia de uma firme voutade política comum dirigida a 
conformacáo plena do mercado comum. 

Soma-se a isso o incumprimento de acordos presidenciais com que se 
pretenden, por meio de compromissos para a viabilizacáo de previsóes do 
Tratado de Assuncáo, como a coordenacáo de políticas macroeconómicas, 
superar críses conjunturaís posteriores adesvalorizacño do Real. Tal OCOITeu, 

por exemplo, com os acordos entre os presidentes Fernando Henrique 
Cardoso e Carlos Menem, ernfevereiro de 1999, em Sao José dos Campos, 
e emjunho de 1999, em Buenos Aires; ou com o projeto de 11 Relancamento 
do Mercosul", aprovado eru junho de 2.000, já com a participacáo do 
entáo novo presidente argentino, Fernando de la Rua. 

Sobre a perspectiva política do processo pesa também a passividade 
e/ou escasso conhecimento da sociedade subregional em relacáo ao 
projeto de integracáo, Este nao ofereceu ainda, onze anos passados, 
razóes consistentes para convíccáo em suas virtudes sociais, apesar de 
o Tratado de Assuncáo estabelecer, em seu"considerando" de abertura, 
que a arnpliacáo do mercado por rneio da integracáo dos países membros 
"coIIstill/icOlldi~(;o jrllldmllfll/a//)(Ira (Ice/emr seus /Jrocessos de deSflllJo/lJi/llflllo ecol/o/llico 

COIII jl/sli~(1 socia/". 

27 "Comunicado Conjuntodos Presidentes doMercosul"em"Boletimde Inlegra,ilo Lallno-Americana", No. 15.outubro
dezembrode 1994,pág.45. 
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A natureza intergovernamental da construcáo do Mercosul, 
rigorosarnente observada pela burocracia estatal, tem limitado a aplicacáo 
de urna política de conscientizacáo da sociedade subregional para a sua 
partícípacáo no processo. A estrutura institucional prevista no Protocolo 
de Ouro Preto inclui um Fórum Consultivo Económico e Social, "órgáo 
de representacáo dos setores económicos e sociais", e urna Comissáo 
Parlamentar Conjunta, que cumpre principalmente o ritual de procurar 
"acelerar os procedimentos internos correspondentes nos Estados Partes 
para a pronta entrada em vigor das normas emanadas dos órgáos do 
Mercosul. .." e "coadiuvar" na harmonízacáo de legislacóes (art. 25 do 
Protocolo de Ouro Preto). Ambos órgáos podem chegar apenas ao 
encaminhamento de recomendacóes, por meio do Crupo Mercado 
Comum, órgáo executivo da integracáo subregiona1. Pesquisas académicas 
térn identificado como atores sociais predominantes no processo o setor 
governamental e grandes empresas nacionais e transnacionais", 

A incorporacáo da sociedade deveria ser apoiada por políticas de 
comunícacáo, como ocorre intensamente na Uníáo Européia desde as 
suas origens. No Brasil, por exernplo, faz parte da "acño estratégica" do 
Coverno o apoio logístico da rnídia para exposicóes presidenciais OU 

ministeriais em horário nobre em TV e rádio ou ern espacos publicitários 
nos jornais impressos para a promocáo de seus programas Oll para 
esclarecimentos em conjunturas de crise. Entretanto, salvo melhor 
informacáo, nao há no Brasil precedente de pronunciamentos presidenciais 
Oll ministeriais anacáo para a promocáo do Mercosul ou para a prestacáo 
de ínformacóes asociedade sobre as sítuacóes críticas que o tém afetado. 

a mútuo conhecimento pelas sociedades subregionais do 
desenvolvimento de situacóes conjunturais Oll estruturais económicas, 
políticas e sociais dos países rnernbros - Oll de aspectos nacionais 
relacionados com o processo de integracáo - depende principalmente 
de sistemas informativos sediados em países desenvolvidos, ClUO enfoque 
está quase sernpre dirigido aos aspectos de interesse da clientela 
principal, situada no país sede. Essa limitacáo tern dinunuído em certa 
medida para um reduzido setor da sociedade que, por suas condicóes 
económicas, pode desfrutar das alternativas abertas pelas modernas 
tecnologias eletrónicas de ínformacáo. 

28 Mónica Hirst. "La Dimensión politica del MERCOSUR". em "Democracia. seguridad e integración - América Latina en 
un mundo en transición".Grupo Editorial Nonna. 1996.págs. 1901197: Lincoln Bizzozeroe Jorge Grand.,"Em di~o a uma 
sociedade ciVIldo Mercosul- Velhos e novas atores no tecido subregional",em ·Contexto Intemacional", IRIIPUC Rio - vol. 
21, No. 2, 1999, págs. 429/468. 
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Nos tres Planos aprovados pelos ministros da área para o Setor 
Educacional do Mercosulno período 1992-2005 - e corroborados pelos 
presidentes- incluiu-se, com poucas variacóes no texto, "a formacáo da 
consciencia social favorável ao processo de integracáo" como um dos 
"objetivos estratégicos" prioritários. Sua irnplementacáo nao se deu, 
contudo, apesar de estarem previstos por exemplo no I Plano Trienal 
(que na realidade cobriu o período 1992/1998), detalhados programas, 
sub-programas, Iinhas de trabalhos e atividades com aque1e objetivo?". 
Por outro lado, esses Planos e as medidas adotadas nas reunióes ministeriais 
semestrais térn tido uma difusáo precária, com escassa penetracáo na 
coordenacáo e nas bases dos vários níveis de ensino. 

a risco de acirramento de contradicóes políticas internas no bloco 
acentua-se pela inexistencia de instrumentos de promocáo de coesáo 
económica e social entre os países membros e, neles, entre as suas regíóes, 
isto é, políticas destinadas a superacáo dos chamados "desequilíbrios 
regionais". Nao obstante, a retórica introdut6ria do Tratado de Assuncáo 
estabelece que a arnpliacáodas atuais dirnensóes dos mercados nacionais 
dos países membros, por meio da integracáo, deve dar-se com base na 
"gradualidade, flexibilidade e equilíbrio". a Protocolo de Ouro Preto, 
adicional ao Tratado de Assuncáo, vai um pouco alérn. os países membros 
declaram-se "atentos para a necessidade de uma consideracáo especial 
para países e regióes menos desenvolvidos do Mercosul". 

A necessidade de "I/m dese:wol.,imeu/o /J(lnllollioso do COIy11I l/O da (ol/lullidade" 
no processo de integracáo reconhecida pelos países membros daé 

Llniáo Européia desde o Tratado de Roma, de 1957 (art, 158). Foi 
estabelecido ali que para promové-lo a Comunidade, hoje Llniáo 
Européia, "dese,wol"ertí eprosse!Jl/irlÍ as//a a~l'jo 110 seu/ido de refor~ar acoesiio eCOIIOllliclI 
e socia/". Entre os instrumentos da Política Comunitária Regional estáo 
os Fundos Estruturais, como o Fundo Europeu para o Desenvolvimento 
Regional, cujo objetivo é a reducáo das diferencas de desenvolvimento 
entre as regióes. Um Banco Europeu de Investimentos foi criado pelo 
Tratado de Roma para a concessáo de financiamentos que contribuíssem 
para o desenvolvimento equilibrado do mercado comum. 

No Mercosul há, por exernplo, o reconhecimento consensual da 
necessidade de desenvolvimento da infra-estrutura subregionaJ, 

29PlanoTrienalparao SetorEduca~iio". "Boletimde Integra~ao Latino-Americana". Minislériodas Rela~oes Exteriores 
do Brasil.edi~Ao especial. ma,..ode 1993.pág.213. 
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principalmente ern transportes, telecornunícacóes e energia, por sua 
singular importancia para a consolidacáo da integracáo, inclusive sob a 
ótica do equilíbrio. Amargem de certos avances. particularmente por 
rneio de acordos entre o Brasile países vizinhos, a viabilizacáo de estudos 
e projetos em elaboracáo para a íntegracáo ínfra-estrutural seria estimulada 
pela existencia de agencias próprias de fiuancíarnento dedicadas ao 
desenvolvimento da subregiáo em seus vários aspectos. Algo como a 
criacáo do intermitentemente mencionado Banco de Desenvolvimento 
do Mercosul, com a absorcáo e adequacáo de estruturas já existentes, 
como o Fundo da Bacia do Prata. A perspectiva de uma extensáo do 
Mercosul a toda a América do Sul, por meio da ALCSA, tem sugerido 
parceria com a Corporacáo Andina de Fomento (CAF), uma realizacáo 
bern-sucedida da Comunidade Andina de Nacóes, 

No cenário de limites do processo, registra-se a falta de uma política 
em relacáo aos investimentos estrangeiros, apesar da crescente 
transnacionalizacáo do setor empresarial da subregiáo, por meio da 
privatizacáo de empresas públicas, da fusáo ou aquisicáo de empresas 
privadas nacionais ou da arnpllacáo de investimentos nas já instaladas. 
Segundo dados da Cepal, citados por Rubens Ricupero, no Brasil de uma 
média anual anterior de investimentos diretos estrangeiros entre 1990 e 
1995 de US$2 a US$3 bilhóes passou-se a US$55 bilhóes no período de 
1996 a 1998, ou seja, ern tres anos o total ingressado no país ultrapassou 
"Iodo oesloque de capilal t'Slml/geiro {Iculllulado (/0 10l/go daIJislór;a (US$4'¡ bilIJees) "". 

Ricupero classificou entáo de "drallláticas" algumas derivacóes desses 
números que estáo demandando avaliacóes permanentes. Entre elas a 
exportacáo de apenas 10% da producáo total das empresas 
transnacionais, a geracáo de fluxo permanente e crescente de remessa 
de lucros e dividendos para o exterior, o nao cumprimento do "1}(Ipel l/ue 
tllg"'JS Ibe atr;lmelll de lIIellJor iusetit op(lÍs l/OScircuitos glol}(lis de prodlll;iio edislriIJII;~¡¡o 

por meio do alllllCIIlo de exporlm;oes de rresceute cOl/leMo lecllológico". 

U ma derivacáo desse aspecto é a perspectiva de "impacto relell(lIJte" da 
transnacionalizacáo do sistema empresarial sobre a estrutura de poder 
político nacional- acrescentaríamos que com conseqüéncias regionais. 
Esse risco tem sido identificado por especialistas como Cilberto Dupas 
que, ernbora reconhecendo benefícios na presenca das empresas 
transnacionais, ressalta o "per¡go de desaptlrecilllCllto da il/legr¡dade IIaciollal da 

30 RubensRicupero,·Uisqueem dosedupla"em·Folha de S. Paulo·,30 de majode 1999. 
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economia lom/", es pecialmente "/,e/" "us€Hci" de cOlifiálJe//Jresel/~(' de j(//ores COIIIO 
C(//Ji/(/I e orgmriz(/~¡io lccoís, de que de/lwde " ojer/a de /mlmllJo origil/ário d(/ /Jró/Jrit' 
socied(/de". Para ele "¿ mzofÍrJe/ eS/lemr-se eolifli/osju/urosq,u/JI/o (/ reqras de regu/(/~tio 

d(/s /JrilJ(/tiza~oes, política /"rifári(/, dis/m/" /Jor /J(//wtes, aspectos mllbieu/(/is e oárias 
ques/oes qlle /Jossmll elmo/rJer cOl/ccitos de soiJerlllria I/aciol/"/". 

Essas reflexóes de Dupas foram suscitadas por dados indicadores de 
que entre 1992 e 1998 a receita operacional líquida real dos 20 maiores 
grupos estrangeiros estabelecidos no Brasilcrescera 180%, contra apenas 
30% dos 20 maiores grupos nacionais. Para os 10 maiores, os resultados 
eram respectivamente de 245% e 37%. Reve1ava-se assim "1111I claro(/l}{ll/~o 

da il//enl(/ciol/(/Iiza~(ío d"s e"'/JrCsas líderes "JI. 

A tendencia indicada por Dupas sugere uma outra reflexáo na 
montagem do cenário de íntegracáo, a partir do papel desempenhado 
por empresas transnacíonais nas rupturas da ordem constitucional 
ocorridas na América Latina desde o episódio guatemalteco de 1954, 
no alvorecer da Guerra Fria, quando a sua penetracáo era ainda modesta, 
se comparada com a situacáo atual. Nesse período, que se estendeu 
até 1989/1991 (queda do Muro de Berlim / fim da l.lniáo Soviética), os 
países da regiáo tinharn certa margem de manobra decorrente da disputa 
por "áreas de influencia" entre Estados Unidos e l.lniáo Soviética, e 
pela tendencia expansionista da Revolucáo Cubana. 

Valem alguns exernplos registrados em farta documentacáo, inclusive 
de origem norte-americana, como o papel da UI/i/ed Frui/ na derrubada 
do governo de Iacobo Arbenz na Guatemala, em 1954; da Hm/JI" Co. na 
derrubada do governo joño Coulart no Brasil, em 1964; da lIT na 
derrubada do governo Salvador Allende no Chile, em 1973. 

Uma outra pendencia na perspectiva política do Mercosul, mas nao a 
menos importante, como indicam até rnesmo controvérsias que gera ao 
ser suscitado, tern sido a carencia de urna estrutura institucional 
supra nacional. O problema parece derivar em grande medida da influéncia 
das inspiracóes neoliberais do Consenso de Washington, como a 
minimizacáo do Estado e a soberania absoluta do mercado. No entanto, 
alguns dos problemas críticos do Mercosul, anteriormente mencionados, 
sao em parte conseqüéncia da inexistencia de instrumentos institucionais 
para enfrentá-Ios. A criacáo de um Tribunal de lustíca e de uma Secretaria 
Técnica deveria gerar condicóes, dentro da especificidade de cada urn, 

31 Gilberto Dupas ."Abertura e esllUturas de poder". em •Jornal do Brasil'. 13 de selembro de 1999. 
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para dirimir controvérsias entre os países rnernbros, coordenar o 
planejarnento do processo e propó-lo as instancias superiores de decisáo, 
monitorar o cumprimento das decisóes, acompanhar o desenvolvimento 
das economias nacionais e sua articulacáo com a meta de integracáo 
econórnica, propondo condicóes e cenários para antecipacáo as 
conseqüéncias de crises previsfveis, negociar com instancia similar a sua 

as bases de acordos com outros blocos, etc. 

Recursos dos parceiros mercosulinos a órgáos extra-comunítáríos, 
como a OMC, para dirimir controvérsias internas no Mercosul 
revelam debilidade dos instrumentos disponíveis e problemática 
relacáo entre os seus membros. Podem refletir-se inclusive na 
credibilidade para a articulacáo e a ímplernentacáo de posicóes 
comuns no exercício da chamada potencialidade negociadora do 
bloco, como ern relacáo ao projeto de criacáo da Alea; a forrnacáo 
da ALCSA com a Comunidade Andina de Nacóes (CAN); a 
conforrnacáo de uma área de livre comércio com a l.lniáo Européia, 

prevista no Acordo Quadro as sinado emnovembro de 1995; a nova 
rodada da Organizacño Mundial de Cornércio etc. Por outro lado, 
a inexistencia de urna estrutura supranacional facilita uma tendencia 
a adocáo de medidas de acordo com conveniencias de interesses 
nacionais, até mesmo conjunturais, em detrimento de decis6es 
tomadas para a construcáo do mercado comurn. 

A criacáo dessa estrutura deveria contribuir para o estabelecímento 
daquela "rcde de seguranca" mencionada pelo ernbaíxador Seixas 
Correia. Apesar das dificuldades apontadas e das dúvidas quanto a 
possibilidade de sua superacáo, o Mercosul e a sua associacáo com o 
restante da América do Sul, aiuda sao, a nos so juízo, a principal 
alternativa para tentar-se urna ínsercáo mais adequada da regiáo no 
processo de globalizacáo, inclusive para o exercício de uma certa 
influencia para a modifícacáo ou reducáo de suas atuais características 
excludentes. As crises que térn afetado os países membros, e as 
dificuldades para transpó-las, devern-se ern grande medida as suas 
próprias deficiencias nacionais e a interferencia externa em suas 
economías, por meio de regras impostas por instituicóes influenciadas 
pelas diretrizes das grandes potencias. 

No entanto, as objecóes ao projeto de constítuícáo da Alea, nas 
condicóes desejadas pelos Estados Unidos e na paralela (e contradítóría) 
reafirmacáo por esse país de políticas protecionistas concretas ern rucio 
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as negocíacóes em curso - os novos subsídios agrícolas estabe1ecidos 
recenternente, a taxacáo do a<;o importado; dispositivos do Tr-ade Promo/ioll 
AU//Jorily etc. - tendem a revigorar a percepcáo da importancia da 
[ormulacáo e da implementacáo de urna "acáo estratégica cornurn" que 
deveria contribuir para a reativacáo de esforcos por urna projecáo sul
americana na sua elaboracáo, 

Conc1uímos coíncidindo com Bernal-Meza por las camc/erís/icas de 
(Igrupamifll/o Polí/ico-ecollómico dis/ill/i'JO y por las acciol/es de /Jolí/ica exlerna, el 
MERCOSURes así1mespacio ex/flldilJIe a uI/a amplia regióI/ sudameriml/a y, fJor /ml/o, 
es pálido cOl/siderarlo como 1/11 sil/óI/imo de Amérim del Sur', almfllOS para los efectos de la 
idfll/ijicacióI/ de l/JI sU/JSI's/ema regiol/al fII el contexto del sistema social mUI/dial. Por la 
dil/ámica de relaciolul/I,iel//o il//emaciol/al y el recol/ocimifll/o /lolílico del que /Ja IJfllido 
siel/do o/Jje/o, el MERCOSUR es hoy el eje de 1/1/ subsistema que /Jodría mI/Y /Jiel/ 
/rtl/,sformarse fII el eje de IIlI fuluro sis/ema regiol/a¡"2, 

32 RaulBemaJ-Meza, "AméricadelSurenel sistemamundialhaciaelsigloXXI",em"O lugarda América doSulnaordem 
mundial",CortezEditorae NESTIUFPElFacepe, 2001,págs.18119. 
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Enrique Mantilla (coordenador): 
Tenemos que agradecerle al profesor, su exposición. Él ha presentado 

brillantemente lo que es parte de un pensamiento tradicional, humanista, 
en Latinoamérica, en la época de la guerra fría esencialmente, con fuerte 
influencia del estructuralismo como forma de pensamiento. Y nos ha 
ilustrado con una muy detallada documentación, con anécdotas, buscando 
calidad para profundizar los temas, las vivencias históricas y profesionales 
en un debate importante. Tal vez uno podría pensar en lo que se llama 
utopía realista, o sea, un saldo de propuestas que habría que reactualizar 
en los días de hoy, sobre Latinoamérica, sobre el mundo. Obviamente, 
este pensamiento tan fuerte, tan pulido, tan creativo, va a chocar con 
otros pensamientos, que le van a plantear si es tan cierto hablar de 
Latinoamérica en su conjunto, cuando Chile y México hacen acuerdos 
directos con EllA. O le van a señalar el discurso magistral que dio el 
Presidente Fernando Enrique Cardoso en junio de 1999 en Lima, cuando 
dijo que los acuerdos institucionales son de geometría variable - en ese 
momento se estaba firmando un acuerdo Brasil - Comunidad Andina, 
obviando al MERCOSlI R - y si esto es una construcción de credibilidad 
sobre la integración. O le van a apuntar también el concepto de imperio, 
visto en lectura de neo-imperialismo, o visto en lectura de Imperio donde 
no hay (ronteras, y donde los estados nacionales juegan un papel totalmente 
diferentes que hay que repensar. Veamos, da palCl mucho y creo que es 
muy importante ver si los modelos intelectuales pre-aprendidos sirven 
para captar los fenómenos novedosos con nuevas adaptaciones o por el 
contrario, en términos políticos, tenemos que comenzar a crear un 
pensamiento con nuevas categorías para analizar nuevas realidades. Yocreo 
que el debate que plantea es riquísimo y muy fundado. 

Pergunta: 
Meu nome é Valdir Vicente, sou da CCT do Brasil e faco parte do 

Foro Gonsultivo Económico Social do Mercosul. Quero aqui externar 
minha satisfacáo, nao só por ter acompanhado este Seminário desde o 
primeiro dia, pela riqueza de informacóes e pelas provocacóes que a 
gente tem assistido, mas porque a sua exposicáo, clo ponto de vista 
político, foi brilhante. 
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Costaría de fazer algumas indagacóes, Costaría que o senhor se 
aprofundasse um pouco no nosso Acordo l.lniáo Européia e Mercosul. 
A Alea, na verdade, vem com um propósito muito explícito de assumir 
os nossos mercados. Eu nao tenho nenhuma esperanca de que a gente 
possa entrar nos mercados dos Estados Unidos, fugindo das irnposicóes 
que sao colocadas pelas barreiras náo-rarífárias. Pode sair uma tarifa 
zero, mas depois vérn as barreiras uáo-tarifárias, as excecóes, e aí nao 
vamos conseguir fazer nada na Alea. Mas, na proposta apresentada pela 
Llníáo Européia, também nao há nenhuma novidade com relacáo aos 
incentivos agrícolas. No Foro, nós estamos trabalhando para tornar 
concreto esse Acordo Llniáo Européia-Mercosul, o próprio Foro tem 
acordos com os Conselhos Económicos e Sociais, tanto o europeu 
como de alguns países bilateralmente, mas temos que nos aprofundar 
nisso. Nós podemos ser simplesmente o "tempero" na disputa entre a 
Llníáo Européia e os Estados Unidos. Entáo, como hoje se debate muito 
a Alea, e nós temos posícáo contrária aAlea por questáo de principio, 
mas temos também que ter cuidado com o Acordo com a Llniáo 
Européia. A Uniáo Européia colocou as regras e as regras sao essas, o 
que nao foi feito pelos Estados Unidos. Por isso, seria bom que o senhor 
pudesse dar mais alguma luz para nós, com relacáo a esse debate Uníáo 
Européia-Mercosul. Obrigado. 

Guy de Almeida: 
Em primeiro lugar, parece que hoje vai haver urna sessao especial 

relacionada com a l.lniáo Européia e o Mercosul, Entáo, creio que 
esse assunto vai ser debatido exaustívamente, comparado com o que 
eu possa dizer aqui rapidamente. 

Eu diria quais sao as minhas expectativas. Com relacáo ao Acordo 
com a Uniáo Européia, primeiro sob o ponto de vista de uma acáo 
estratégica, nós temos uma relacáo com a l.lniáo Européia que o 
México, por exernplo, nao temo O México aderiu ao Tratado de Livre 
Comércio da América do Norte, quase que para formalizar o que já 
existía, porque as exportacóes do comércio mexicano estáo, em mais 
de 80%, vinculadas aos Estados Unidos. Nao coisa de hoje, nao é é 

coisa do Nafta. Com o Nafta, tem até aumentado mais. Eles agora 
estáo percebendo as fragilidades desse acordo e os problemas que 
podem enfrentar ern cutres acordos. Eles estáo negociando com o 
Brasil, negociaram com a Europa e estáo negociando com outras partes 
do mundo. O Mercosul, particularmente, tem um cornércio exterior 
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muito diversificado. Como bloco, a Europa representa a maior 
clientela com o Brasil, tern aproximadamente 28%. Isoladamente, os 
mais importantes sao os Estados Unidos, que estáo aí com 25% ou 
26%. Nós distribuímos o resto entre a própria América Latina e outras 
regióes do mundo. Entáo, nós nao ternos essa dependencia que o 
México tinha. Está aí um bom elemento inicial para a questáo de urna 
negociacáo externa. 

Em relacáo anegocíacáo com a Europa, o senhor já tocou no ponto 
principal. Ela está emperrada principalmente por essa questáo da política 
agrícola. Eu creio que a política agrícola européia cornecou a sofrer 
algumas modificacóes agora, com aberturas que permitern urna paulatina 
aproximacáo para se tentar fazer esse tipo de acordo com o Mercosul 
e outras áreas do mundo, que tém o mesrno tipo de problema. Com a 
Comunidade Andina de Nacóes é a mesma coisa, ou com a Área de 
livre comércio Sul-Americana também ocorreria o mesmo. Esses 
processos sao todos, ao mesmo ternpo dinámicos, e ao mesmo tempo 
estáticos, dependendo das conjunturas. A conjuntura nova que se abre 
no mundo é uma conjuntura de crise, O mundo, que dependeu rnuito 
da economía norte-americana nos últimos anos, corneca a descobrir 
que nao pode permanecer nessa dependencia. A crise económica norte
americana já criou, em certa medida, e está agravando, uma crise 
internacional geral, Nós temos que multiplicar e diversificar todas as 
nossas relacóes de tal maneira que possamos estabelecer compensacóes 
dentro desse quadro de comércio mundial. A proposta européia tem 
urna conotacáo política forte. Ela nao chega a ter conotacáo económica 
forte por essa questáo que [oí levantada na sua pergunta, quer dizer, a 
dependencia que os governos europeus tém do setor agrícola, é muito 
grande. É um setor com urna enorme capacidade de pressáo que se 
rnanifesta físicamente, se rnanífesta parlamentarmente, se manífesta ern 
todos os sentidos. Mas creio que é urna negociacáo que tende a frutifícar. 

Mas nao tende a frutificar urna área de Iivre comércio ern que as coisas 
ficassem como estáo, Da mesma maneira, nao pode haver urna Área de 

Livre Comércio das Américas, se aquele imperativo das regras comerciais 
norte-americanas, que estáo na Tr-clde ProlJlolioll AlIllJorily (e vai ser muito 
difícil para o Coverno Norte-Americano rugir del as) for mantido nas 

negociacóes. Por exernplo, os subsidios estabelecidos para o setor 
agrícola, os 40% do aco e outros setores como o suco de laranja do 
Brasil, a soja, enfim, é um quadro muito complexo. 
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Acredito que a diplomacia brasileira tomou algumas atitudes, 
ultimamente, muito interessantes e positivas, procurando reabrir a 
chamada relacáo Sul - Sul entre países em de senvolvirnento, 
procurando localizaros pontos mais importantes no mapa mundial para 
essa relacáo com a África do Sul, com a Índia e com a China. Seria um 
ponto de partida para o estabelecimento, redínarnízacáo ou arnpliacáo 
de Correntes comerciais que nos déern, cada vez mais, possibilidade 
de enfrentar negociacóes com gigantes como a Llniáo Européia ou os 
Estados Unidos. Essas sao as linhas gerais e maisatarde o senhor vai ter 
urna boa apresentacáo sobre esse tema. Obrigado. 

Pergunta: 
Meu nome é José Ferreira de Lima. Sou do Rio Grande do Norte. 

Sou Presidente do Conselho de Emprego do Estado e represento a 
Federacáo dos Trabalhadores na Agricultura. Inicialmente, quero 
parabenizar os organizadores deste evento por dar-nos a oportunidade 
de debater esses temas e sentir que o Mercosul nao somente urnaé 

organizacáo para a comercializacáo de servícos, mas deve ser um 
instrumento de políticas comuns, Mesmo havendo díferencas, é 
possível ter políticas comuns para os POyOS da América Latina. 

Em segundo lugar, o fortalecimento do Mercosul deve ser 
discutido com énfase porque vai dar subsídios até para que se fac;;a 
urna análise, ao nível de América Latina, se é possível entrar ou nao, 
na Alea. Mas, entrar articulado e nao dividido. 

A pergunta para o expositor é se a criacáo da Alea nao é para 
enfraquecer o Mercosul e, urna outra vez, encurralar Cuba. Cuba é 

um país isolado pelos Estados Unidos, mas tern dado exemplo ao 
mundo da melhor medicina do mundo e criou o Projeto Elan, 
composto por 14 países da América Latina, onde os alunos podem 
fazer medicina sem precisar fazer o vestibular. Nós compreendemos, 
como brasileiros, que ninguém pode fazer loteria do saber. Muitas 
vezes, nao passa no vestibular aquele que está mais dedicado, mas 
quem está melhor psicologicamente. Esse Projeto Elan, para a América 
Latina, deve estar incomodando o Presidente Bush, por isso ele quer 
criar a Área de Livre Comércio das Américas, para encurralar Cuba e 
dificultar as relacóes comerciais. 

Uma outra questáo é se o Governo Brasileiro, e os países da 
América Latina, já tém alguma posicño firmada do mal que traz a 
Alea para nossos POyos. No Brasil, nós temos 30% dos trabalhadores 
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na área rural, o que corresponde a 52 rnilhóes de brasileiros. No 
segmento da Reforma Agraria e na Agricultura Familiar, chegamos a 
ter 52% dessa populacáo analfabeta. Como é que podemos ir para a 
Área de Livre Comércio com uma superpotencia como os Estados 
Unidos? Será que a Alea nao é para eles venderem tudo para nós e 
n6s nao vendermos nada para eles? 

Pergunta: 
Meu nome Rosilda, sou do Estado de Roraima e represento aé 

Federacáo das Associacóes Comerciais. Quando o prof. Guy se referiu 
a urn processo de íntegracáo entre as regióes do Mercosul, n6s do 
Norte nos perguntamos que tipo de integracáo se quer, se nao nos 
preocuparmos antes com a integracáo regional dentro do próprio 
país. Em Roraima, no extremo Norte, nós temos a fronteira com a 
Venezuela e temos a fronteira com a Guiana Inglesa. Temos processos 
de íntegracáo, mas por que st óe s diplomáticas, eles nao se 
concretizam. Gostaria de saber do prof. Guy se ele tem algum 
conhecimento a respeito do 'Arco Norte". 

Pergunta: 
Sou Dulce, de Coiánía, pertenco a CUT e sou presidente do 

Conselho Estadual de Trabalho. Eu tarnbérn me reporto aquestáo da 
integracáo. Acho que o prof. Guy foi muito feliz quando colocou que 
nós nao conseguimos integrar dentro do nosso próprio país. Diria mais, 
nós nao conseguimos integrar dentro do nosso próprio Estado. Eu sempre 
trabalhei nos órgáos da Educacáo - fui da FundacáoMobral, da Delegacia 
do Ministério da Educacáo e hoje estou no Cefet. Tenho observado 
que, no nosso Estado, há um índice de analfabetismo muito grande. 
Nós temos no nosso país a "Terra do nem .... nem de cá e nem de lá." 
Aumenta o índice de analfabetismo e isso fíca muito difícil. Entáo, eu 
pergunto. "Nessa integracáo, como nós poderíamos desenvolver um 
trabalho para a integracáo do Mercosul nos municfpios>" Eu creio que 
isso é de suma importancia "Como nós poderíamos desenvolver dentro 
do nosso próprio Estado um trabalho dessa natureza>" 

Guy de Almeida: 
Em primeiro lugar, para o José Ferreira, eu diria que, sem dúvida 

nenhuma, o fortalecimento do Mercosul é essencial para a negociacáo 
com a Alea, como é essencial para a negociacáo com a Uníáo Européia 
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e outras negociacóes, Oiria mais, neste momento, o fundamental seria 
resgatar aquilo que o Mercosul já havia conseguido, retomar a forca 
com que o Mercosul compareceu ao I Encontro das Américas, que foi 
realizado em Belo Horizonte, para discutir a Alea. Lá compareceram 
todos os países das Américas, menos Cuba, com seus Ministros das 
Relacóes Exteriores. Os Estados Unidos queriarn estabelecer o princípio 
da negoclacáo de país com país, para evitar que o Mercosul se 
apresentasse. Aquele era um bom momento do Mercosul. 1997. Entáo, 
os países integrantes do Mercosul mantíverarn a unidade e disseram. 
"Nós só negociamos como um bloco!", como coutinuam fazendo até 
hojeo Resultado, a Comunidade Andina de Nacóes toma a mesma 
posicáo e se estabelece o princípio da negociacáo com os blocos. Essa 
foi urna indicacáo da forca que tem um bloco quando tem capacidade 
de decisáo política. 

Acredito que nessa negociacáo com a Alea nós vamos ter que fazer 
o mesmo. Contei urna pequena história aquí no comeco da minha 
exposicáo, um pouco como urna pequena fábula, e devo dizer que é 
urna corsa de caráter rnuito pessoal porque nao fíz lima investigacáo 
que me permitisse chegar a uma conclusáo definitiva, mas jogando com 
elementos históricos da nossa antiga convivencia com os Estados Unidos, 
e com a realidade atual, Brasil e Argentina cornecando urna negocíacáo 
que nascia inspirada pelo problema da dívida externa dos dois países e 
fazia prever a criacño de um núcleo, de um mercado cornum entre os 
doís países. Isso vai se tornando realídade com as decisóes dos 
Protocolos assinados por Argentina e Brasil de 1986 até 1988. Em 1990 
Estados Unidos lancarn a "Iniciativa para as Américas". E lancam a 
"Iniciativa para as Américas" com a idéia de criacáo de urna Zona de 
Livre Comércio por todas as Américas. 

No entanto, comeca a frustracáo dos Acordos Brasil-Argentina, 
assina-se o Mercosul, há urna pausa e a "Iniciativa para as Américas" 
fica um pouco na gaveta. Nao acontece nada. Mas o Mercosul comeca 
a revelar urna forca inesperada nos volumes de suas transacóes 
comerciais. Para voces terern urna idéia, em 1991 nós tínhamos 4 bilhóes 
e 100 milhóes de dólares de transacóes comerciais entre os 4 países 
membros. Em 1994 nós já estávámos chegando quase aos 10 bilhóes, e 
em 1998, nós já tínhamos chegado a 20 bílhóes. Era um elemento que, 
como aconteceu em outros processos de integracáo, tenderia a estimular 
novos níveis de procedimentos autónomos dentro de lima integracáo 
que nascia com urna influencia muito grande dos princípios neo-Iiberais, 
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o primeiro dos quais foi a liberacáo comercial no início dos anos 90, 
sern reciprocidade, que tanto o Brasil como a Argentina [izeram com 
resultados danosos para as nossas balances comerciais verificados depois. 

Entáo, quando o Mercosul comeca a mostrar essa pujanca, em 1994, 
surge o Projeto Alea que é um desdobramento da "Iniciativa para as 
Américas". Isso confunde e complica. Mesmo que nao produza efeitos 
irnediatos, cria perplexidades novas, principalmente nos países menores, 
carentes de recursos, que sabern que podem ter urna resposta mais imediata 
de urnaeconomia forte como a economía norte-americana. A diplomacia 
brasileira percebeu a malícia desse processo e, sem passar recibo 
publicamente porque seria criar urn conflíto que geraria difículdades 
multo sérias posteriormente, estabelece rigor nas negociacóes em relacáo 
aAlea. O Brasil continua sendo, até hoje, urn ponto de resistencia. A 
Argentina teve oscilacóes durante o Coverno Menern, depois cresceu 
no seu interesse pelo Mercosul, mas com todas as dificuldades que estáo 
aí, estamos numa pausa, esperando ver o que acontecerá após as eleicóes. 
Todos os candidatos a presidente no Brasil sao contra a Alea, nos termos 
em que está colocado a proposta. Na Argentina, vai haver agora um 
processo eleitoral que pode até ser antecipado, e acredito que no segundo 
semestre do ano que vem, as forcas empresariaís e sindicais váo estar 
mobilizadas para exercer pressáo sobre os nossos governos para que a 
negocíacáo seja a melhor possível para os nos sos países. 

No caso de Roraima, diria que o Projeto da Área de Livre 
Comércío Sul-Amerícana nasce, em grande medida, de urna idéia 
dos nordestinos, liderados pelo Senador Beni Veras do Ceará, que 
dizía "O Mercosul só está servindo a quem já é rico no Brasil, o Sul e 
o Sudeste do País - Sao Paulo, Rio Crande do Sul, Santa Catarina 
etc. Nós precisamos fazer um Merconorte". Qual era a idéia do 
Merconortez Era abrir urna zona de Iivre comércio com a Comunidade 
Andina - Venezuela, Colombia, Equador, Bolívia e Peru - países que 
estáo próximos do Norte e do Nordeste do país. Em 1993, no 
Coverno ltamar Franco, o Brasil propós a criacáo da "Área de Livre 
Comércio Sul-Arnericana" que levaria a íntegracño a toda a América 
do Sul em urna área de Iivre comércio, beneficiando portanto, todas 
as regióes brasileiras. 

Finalmente, na questáo da Educacáo, eu diria que esse é um 
processo que tern que ser muito discutido internamente no Brasil. Se 
nós tomarmos pelo lado da integracáo do Mercosul, ele pode se 
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beneficiar com as perspectivaspropostas nos documentos educacionais 
do Mercosul. Por exemplo, no Primeiro Plano Trienal para o setor, 
está claramente estabelecida a importancia da conscientizacáo social 
da populacáo ern relacáo ao Mercosul nesse processo, o processo 
educacional partindo do maiselementar que é a formacáo dos jovens, 
alfabetízacáo da populacáo etc. E isso nao basta, nao basta saber ler, 
é preciso saber transformar isso ern conhecimento. 
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